
PARECER N° 567, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 771, DE 2016
Reitero o voto do Deputado Afonso Lobato, juntado às folhas 7 e 8, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 771, de 2016, adotando-o como de minha autoria.
Doutor Ulysses – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

Cezinha de Madureira – Presidente

Doutor Ulysses – Milton Vieira – Carlos Neder – Marcos Martins – Luiz Carlos Gondim – Cezinha de Madureira
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da Deputada Célia Leão, a proposição em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade da existência, em estabelecimentos bancários, de porta exclusiva de acesso a clientes portadores de marcapasso e outras próteses eletrônicas.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.
Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Da apreciação da matéria, verificamos que, segundo o site do Hospital do Coração Hcor (http://www.hcor.com.br/EspecialidadeseServi%C3%A7os/Servi%C3%A7os Diferenciados/Servi%C3%A7osdeArritmia/ArritmiaMarcapasso/ImplantedeMarcapassoDefinitivo.aspx), os marcapassos cardíacos são pequenos dispositivos implantáveis capazes de monitorar o ritmo cardíaco e estimular o coração, impedindo que a frequência cardíaca se reduza abaixo de determinados limites.
Apesar dos pacientes que se sujeitam ao procedimento poderem levar uma vida normal, há algumas restrições. Entre elas, o Instituto do Coração - Incor, confirma que quem usa marcapasso pode ter problemas em portas giratórias antigas ou mal reguladas, visto que elas geram campos eletromagnéticos que confundem o equipamento e levam-no a considerar que o coração bate no ritmo correto, parando de enviar os pulsos elétricos ao seu portador. Nesse caso, o indivíduo pode ter palpitações, desmaiar e até ter uma parada cardíaca.
Porém, diante da vigência dessa recomendação médica, mesmo munidas de documentos que comprovam sua condição, pessoas com marcapasso costumam enfrentar dificuldades para entrar nos estabelecimentos bancários, visto que não podem utilizar a porta giratória com detector de metais. A situação impõe desrespeito e constrangimento ao cidadão, além de potencial risco a sua saúde.
Os casos de indivíduos barrados na porta giratória de bancos são recorrentes e vários deles já foram noticiados pela imprensa. Como exemplo, mencionamos que, em maio de 2010, o segurança de uma agência bancária na Capital atirou na cabeça de um cliente (usuário de marcapasso) durante discussão na porta no banco! E, recentemente, em outubro de 2016, mesmo apresentando seu cartão de identificação de usuária de marcapasso, uma senhora aposentada foi proibida de adentrar em uma agência bancária em Cosmópolis, o que a levou a registrar um boletim de ocorrência.
Diante da gravidade do assunto, entendemos que se faz necessária a elaboração de legislação específica sobre o tema, a fim de regulamentar a matéria e elucidar a conduta a ser adotada tanto pelo estabelecimento detentor de porta giratória, como pelos portadores de marcapasso, de modo que essas pessoas tenham acesso à agência bancária sem colocar em risco sua saúde.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 771, de 2016.
a) Afonso Lobato 

